
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002101-40.2014.815.0191
RELATOR: Carlos Antonio Sarmento, Juiz convocado em substituição ao
Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Rivaldo Pereira de Souza
ADVOGADO: Idalgo Souto
APELADO: Banco do Brasil S/A
ADVOGADO: Rafael Sganzerla Durand

ACÓRDÃO

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA
C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO.
FURTO  DE  CARTÃO  BANCÁRIO.
TRANSAÇÕES  REALIZADAS  COM  SENHA
PESSOAL.  IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA.
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  DANOS
OCORRIDOS.  REVELIA  TAMBÉM  ALEGADA.
AUSÊNCIA DE PROVA DO ABALO SOFRIDO.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  SINGULAR.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

1.  As  alegações  da  parte  autora  contidas  nos
autos não podem ser colocadas no patamar dos
danos  sofridos,  isso  porque  a  situação  vivida
não encontra respaldo nas provas apresentadas,
o que, por si só, não é passível de reparação.

2. A presunção absoluta, de outrora, da revelia,
fundada  no  art.  319,  do  CPC/73,  já  não  mais
existe,  hoje  sendo  tal  presunção  relativa,
tomando por base o que se tem nos autos.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os integrantes da Terceira Câmara Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em desprover o apelo,  à unanimidade,
nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 109.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Rivaldo Pereira
de Souza em face da sentença, de fls. 71-72, prolatada na presente ação
declaratória  de  inexistência  de  dívida  c/c  obrigação  de  fazer  e  dano
moral, promovida por ele contra o Banco do Brasil – S/A - , sentença que
julgou  totalmente  improcedente  seu  pedido  sob  o  fundamento  de
inexistirem provas de que tenha a parte  promovida concorrido com o
evento danoso.

Na apelação, alega o autor/recorrente que foi realizado um
empréstimo  e  vários  saques  em  sua  conta  bancária,  sendo  que  por
terceiro,  a  quem  chama  de  fraudador,  atribuindo  culpa  ao  banco
promovido, a quem alega ter agido com negligência, dando causa aos
fatos acima em prejuízo do apelante.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  desprovimento  do
recurso (fls. 88-92).

É o breve Relato.

VOTO

Diante da improcedência de seus pedidos, o autor apela a
fim de vê-los reconhecidos por essa segunda instância, já que entende
haver sido vítima de dano que, segundo seu entendimento, o Banco do
Brasil  teria  dado causa.  Enfim,  pede a declaração de inexistência  de
dívida,  cancelamento  definitivo  dos  descontos  na  conta  do  autor,
indenização por danos morais, devolução da quantia em fomento, sendo
que em dobro, e a devolução do valor de seiscentos e dezessete reais,
subtraída de sua conta. Discorre, também, acerca da revelia do banco, já
que intempestiva sua contestação.

Razão não lhe assiste. A sentença de improcedência deve
ser mantida.

Em sua exordial, diz o autor que teve seus documentos
pessoais furtados e que foi vítima de saques fraudulentos em sua conta
corrente, a do banco promovido. Além disso, diz que contraíram, em seu
nome, empréstimo, tudo pela negligência do banco réu.

Apelação Cível nº 0002101-40.2014.815.0191                                                              



Nos autos, consta certidão (f. 13) da Delegacia de Polícia
de  Soledade/PB,  dando  conta  do  comparecimento  do  autor,  em
18.08.2014, dizendo que teve seus documentos furtados em 31.05.2014.

O ordenamento jurídico pátrio, através do disposto no art.
186,  do Código Civil  de  2002,  estabelece:  "Aquele  que,  por  ação ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência,  violar direito e causar
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito".

Lição  comezinha  em  matéria  de  responsabilidade  civil,
mais precisamente que envolva o chamado dano moral, é a de que são
necessários quatro pressupostos para sua configuração, quais sejam: o
dano,  a  culpa,  ou dolo,  seu resultado e o  nexo de causalidade,  este
último que entrelace o dano ao resultado.

Assim,  diante  do  panorama  processual  contido  nos
presentes autos,  denota-se que inexistiu  culpa,  ou dolo,  da instituição
bancária pela má-sorte que teve o autor, ora apelante.

Veja-se  que,  na  f.  13,  consta  certidão  policial,  de
agosto  de  2014,  de  que  o  autor  teve  seus  documentos  furtados
ainda em maio do mesmo ano.

Por outro lado, inexiste notícia nos autos de qual teria
sido a providência tomada pelo autor, junto ao banco, no momento
em que se viu, justamente, sem o seu cartão, já que o mesmo teria
sido furtado, gerando-lhe prejuízos.

Quer dizer, revelou-se numa tranquilidade fora do comum
o  autor,  diante  do  furto  do  cartão  de  seu  banco,  onde  guarda  seu
dinheiro, sendo prova disso o fato de só ter tomado alguma providência
policial após três meses do ilícito que alega ter sido vítima.

Por  outro  lado,  prova  também  inexiste  de  que  tenha
suspendido  o  uso  de  seu  cartão,  providência  que  entendo  se  suma
importância  para  alguém  que  tenha  perdido  o  cartão  de  sua  conta
bancária.

Assim, não restando comprovado o prejuízo que afetou o
ânimo psíquico, moral e intelectual do autor, a ponto de ser cabível uma
indenização, onde,  in casu,  o conteúdo informativo apresentado por ele
não responsabiliza  o promovido,  vez que este não contribuiu  para os
ventilados  danos,  não caracteriza  o  extremo do sofrimento  de  ordem
moral. 

Com efeito,  as  alegações da parte  autora contidas nos
autos não podem ser  colocadas no patamar dos danos sofridos,  isso
porque  a  situação  vivida  não  encontra  respaldo  nas  provas
apresentadas, o que, por si só, não é passível de reparação.

Nesse sentido, a jurisprudência pontifica:
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ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.   AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CONCESSIONÁRIA  DE
SERVIÇO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO
DO NEXO DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE ACERVO
PROBATÓRIO  MÍNIMO  PARA  RESPONSABILIZAÇÃO
CIVIL.  CONCLUSÕES  FÁTICAS  DO  TRIBUNAL.
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. (STJ
-  AgRg  no  AREsp  736596  /  RJ  -  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
2015/0158811-7 - Ministro HUMBERTO MARTINS - T2 -
SEGUNDA TURMA - DJe 02/02/2016)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DA
PROMOVENTE.  PARCELAMENTO  DA  FATURA  DO
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  PROCESSAMENTO
EQUIVOCADO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
ENVIO  DE  FATURAS  SEM  VALOR  ESPECIFICADO
PARA ENDEREÇO  DA PROMOVENTE.  SUSPENSÃO
DE  NOVAS  COMPRAS.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  MERO  ABORRECIMENTO.  DEVER
DE  INDENIZAR.  INOCORRÊNCIA.  PRECEDENTES
DESTE  SODALÍCIO  EM  CASOS  SIMILARES.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPPROVIMENTO. - A
ocorrência de dano moral está condicionada a existência
de dor, constrangimento e humilhação intensos que fujam
à normalidade, interferindo na atuação psicológica do ser
humano. -  O  processamento  equivocado  do
parcelamento do débito da fatura da autora, sem que haja
a inclusão do nome do consumidor no cadastro de maus
pagadores, sem a comprovação de qualquer repercussão
externa, configura mero aborrecimento. - O entendimento
desta Corte de Justiça é no sentido de que "Não cabe
indenização  por  danos  morais  pela  simples  cobrança
indevida,  sem  que  reste  demonstrado  qualquer  dano
suportado  pela  parte  cobrada,  tratando-se  de  mero
aborrecimento  inerente  às  relações  contratuais.  (TJPB;
APL  001.2010.000151-8/001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 21/05/2013). grifo nosso (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00787761720128152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 19-04-2016) 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIBILIDADE DE DÉBITO
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS  -  MÁ  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  -
CANCELAMENTO  -  COBRANÇAS  INDEVIDAS  -
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
AUSÊNCIA  DE  MÁ  FÉ  –  DANOS  MORAIS  -
INEXISTÊNCIA  -  MERRO  ABORRECIMENTO  -
DESPROVIMENTO.  -  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
Viável,  na  forma  simples,  visto  que,  conforme
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entendimento do STJ, a repetição do indébito em dobro
pressupõe a existência de má-fé do credor, o que não se
evidencia  nos autos.  -  O mero  dissabor  não  pode  ser
alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela
agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida,
causando fundadas aflições ou angústias no espírito de
quem ela se dirige. (STJ - Resp. 898005/RN - Rel. Min.
Cesar  Asfor  Rocha  -  Quarta  Turma  -  DJ-06.07.2007).
VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes
autos  acima  identificados. Grifo  nosso (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00425499620108152001,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E
BENEVIDES , j. em 21-10-2014).

Dessa forma, caberia ao apelante comprovar nos autos e
não  apenas alegar o suposto dano, repercutindo em sua esfera moral.
Vejamos a regra insculpida no artigo 373, I do CPC/2015, in verbis:

Art. 373. O ônus da prova incumbe: I – ao autor, quanto
ao fato constitutivo de seu direito;

Portanto, para que prosperasse seu pleito, a parte autora
deveria  ter  demonstrado qualquer  indício  de prova no sentido da sua
pretensão,  o  que  in  casu  não  ocorreu,  vez  que  os  elementos
colacionados aos autos não oferecem respaldo à indenização pretendida,
haja vista que a prova para tanto deve ser robusta e evidente.

A Constituição Brasileira de 1988, expressamente, em seu
artigo 5º, incisos V e X, prevê a indenização como um dos mecanismos
de reparação do dano, seja ele material ou moral.

Com o mesmo contexto leciona Sérgio Cavalieri Filho, em
seu Programa de Responsabilidade Civil, 7ª ed., pág. 80:

“só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame,
sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à  normalidade,
interfira intensamente no comportamento psicológico do
indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio
em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita
do  dano  moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito,
entre amigos e até no ambiente familiar,  tais  situações
não  são  intensas  e  duradouras,  a  ponto  de  romper  o
equilíbrio  psicológico  do  indivíduo.  Se  assim  não  se
entender,  acabaremos  por  banalizar  o  dano  moral,
ensejando  ações  judiciais  em  busca  de  indenizações
pelos mais triviais aborrecimentos”.
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A respeito, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

Segundo a doutrina pátria "só deve ser reputado como
dano  moral  a  dor,  vexame,  sofrimento  ou  humilhação
que,  fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da  órbita  do dano
moral,  porquanto  tais  situações  não  são  intensas  e
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do
indivíduo" (REsp n. 844.736/DF, rel. Min. Honildo Amaral
de Mello Castro, j. em 27-10-2009). O mero dissabor não
pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente
aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos
da  vida,  causando  fundadas  aflições  ou  angústias  no
espírito de quem ela se dirige (REsp n. 898.005/RN, rel.
Min. César Asfor Rocha, j. em 19-6-2007).

Com  efeito,  ressalto  que  as  operações  financeiras
ocorrerem  em  terminal  eletrônico  com  o  uso  do  cartão,  o  que  só  é
possível  com  a  utilização  da  senha  individual  e  intransferível,  não
restando patente a responsabilidade do autor nessas informações.

De modo que, entendo não proceder a presente ação, já
que inexistente culpa da instituição bancária promovida, fato que põe por
terra todos os pedidos elencados na exordial e reiterados na apelação
pelo autor.

Da revelia

O autor busca os efeitos da revelia, já que advoga o fato da
intempestividade  da  contestação  do  banco,  adentrada  fora  do  prazo
legal.

Ora, sabido e consabido, é que a presunção absoluta,  de
outrora, da revelia, fundada no art. 319, do CPC/73, já não mais existe,
hoje sendo tal presunção relativa, tomando por base o que se tem nos
autos.

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
Autor que não conseguiu efetuar pagamento de negócio jurídico,
em  virtude  do  mau  funcionamento  de  seu  cartão  de  crédito.
Sentença  de  improcedência.  Revelia.  Aplicação  dos  seus
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efeitos.  Inadmissibilidade.  Presunção  do  artigo  319  do
CPC/1973 relativa. Cerceamento de defesa. Presença de provas
suficientes para formar o convencimento do magistrado. Aplicação
da Teoria da Causa Madura. Incidentes à hipótese os preceitos
estampados nos artigos 130 e 131 do Código de Processo Civil.
Inversão  do  ônus  da  prova.  Relação  de  consumo configurada.
Aplicação da Súmula nº 297, do STJ. Não basta a mera existência
de  relação  de  consumo  e  inversão  do  ônus  da  prova  para  o
acolhimento da pretensão. Regramentos que apenas facilitam o
acesso  do  consumidor  em  juízo.  Mérito.  Dano  moral  não
caracterizado.  Ausência  de  apontamento  indevido  do  nome  do
autor.  Mero  aborrecimento,  sem  maiores  consequências,  não
significa  por  si  só  prejuízo  ao  patrimônio  subjetivo  do  autor.
Somente  o  dano  razoavelmente  grave  deve  ser  indenizado.
Indenização  indevida.  Preliminares  rejeitadas.  Recurso  não
provido.  (TJSP;  APL 1003323-91.2014.8.26.0038;  Ac.  9625343;
Araras;  Décima  Oitava  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.
Edson Luiz de Queiróz; Julg. 26/07/2016; DJESP 11/08/2016) 

Assim, não encontrando nos autos elementos para uma
condenação, agiu com o acerto o Magistrado de piso no momento em
que julgou improcedente toda a demanda, já que inexistente prova da
culpa da instituição bancária promovida, pelos prejuízos alegados pelo
auto, apelante.

De  modo  que,  não  merece  retoque  a  r.  sentença
monocrática  que  não  vislumbrou  procedência  em  nenhum  dos
pedidos formulados pelo recorrente, pedidos que teriam por base a
culpa da instituição bancária promovida, ora apelada.

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo a sentença incólume em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Antonio
Sarmento, (relator), Juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da
Cruz,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  para
substituir  a  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  o  Exmo.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento a Exma. Dr. Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
             Relator convocado
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